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Promotor denuncia grupo
de extermínio no sertão
Justiceiros agem em Poço Verde emantêm, até, "lista de condenados"

Paulo Rolemberq
DA EQUIPE JC

Ainoperância da Seguran
ça Pública fez surgir um
"grupo de extermínio"

responsável pela execução de
pessoas, supostamente envolvi
das com a criminalidade na ci
dade de Poço Verde, localizada
no sertão sergipano, distante
145 quilômetros da capital.
A afirmação é do promotor
de Justiça da comarca, Lúciio
José Cardoso, responsável pela
elaboração de um relatório in
titulado "Surgimento de Grupo
de Extermínio no município
de Poço Verde". A Promotoria
apontou ainda a existência
de uma lista de "condenados
à morte" e o assassinato, nos
últimos cinco meses, de 14pes
soas, entre elas adolescentes.

Segundo o promotor, o sur
gimento do grupo de extermí
nio deve-se à constante escas
sez de policiamento ostensivo e
repressivo, aliado à ineficiência
do trabalho investigativo. Essa
junção de fatores fez com que
aumentasse os índices de cri

minalidade em Poço Verde, ao
ponto de existir cobrança de
pedágio e toque de recolher em
algumas localidades domina
das pelo tráfico de drogas.

Para o promotor, a ousadia
dos marginais tem sido tama
nha ao ponto de existir uma
lista, sempre atualizada, das

pessoas condenadas à morte.
Os nomes das possíveis vítimas
foram divulgados em redes so
ciais, afixada em escolas e em
residências da cidade. Lúcio
José atribuiu dois crimes ao
grupo de extermínio. Um deles
foi o do adolescente Jeferson
Nascimento Santana, 17 anos,
que na manhã do dia 15 de no
vembro do ano passado estava
sendo transportado, dentro
de uma ambulância do Samu,
após ser ferido no pé, e acabou
sendo "arrancado" do veículo
por quatro homens e em se
guida executado a tiros. Na
lista divulgada existia o nome
"Geferson".

Outro crime atribuído ao
possível grupo foi o de um
rapaz que prestava serviço no
hospital local e foi seqüestra
do por um grupo de homens
armados, que o levou da uni
dade de saúde e cujo corpo
foi encontrado em uma cidade
baiana. A ousadia foi tamanha
ao ponto de os elementos retor
narem à unidade hospitalar e
levarem as câmeras e imagens
do circuito do circuito interno
de TV

De acordo com o promotor,
por causa dos crimes ocorridos,
foi requisitado à delegacia local
informações sobre os procedi
mentos instaurados para.apu
rar as mortes decorrentes das
ações do grupo de extermínio,
porém teria obtido como res

posta que foram instaurados
"alguns" inquéritos policiais,
mas o então delegado alegou
que não possuía as condições
necessárias para desenvolver
as investigações.

O promotor disse que a
cidade de PoçoVerde é um im
portante centro de distribuição
de drogas para a região sul do
Estado, principalmente para
cidades como Simão Dias e
Lagarto, e até mesmo Aracaju,
além de ser rota do tráfico in
terestadual de entorpecentes.

Ação civil pública
Lúcio José frisouque a cidade

de Poço Verde deveria ter
uma atenção especial já que
faz limites com oito municí
pios, entre eles seis baianos. "É
inegável o intercâmbio de mar
ginalidade que se verifica entre
os dois Estados", apontou. O
promotor lembrou que recebeu
diversas reclamações da popu
lação local e resolveu instaurar
um Procedimento Administra
tivo de Inquérito Civil Público e
através de audiências públicas
foram apontadas a necessidade
de estruturação do Centro In
tegrado de Segurança Pública
(CISP) para possibilitar a efeti
va instalação da Polícia Militar,
já que não havia alojamento,
nem condições de acondicio-
namento de armamentos e
munições.

Além disso, a elaboração de

planos de operações específicas
entre as policias civil e militar,
com reforço no sábado, dia da
feira livre na cidade, e nos dias
de pagamento dos aposenta
dos. Houve ainda a sugestão
da criação de uma polícia de
"fronteira". O promotor lamen
tou que as propostas lançadas
não lograssem êxito esperado e
os índices de violência e crimi
nalidade cresceram na cidade.

Para ele, a inércia da se
gurança pública o levou a
ajuizar uma Ação Civil Pública
objetivando a elaboração e efe
tivação de um Plano de Política
Social de Segurança Pública
para que o Governo do Estado
e implementação do plano no
período de 60 dias com as se
guintes determinações: efetiva
instalação da 4a Companhia da
Polícia Militar, com um efetivo
de 117 homens e quatro via
turas de porte médio, além de
armamentos e equipamentos
necessários; ações contínuas
de patrulhamento ostensivo
nas áreas urbana e rural; blitze
nos pontos críticos da cidade;
criação de barreira de trânsito
para averiguação de entrada e
saída de veículos; manutenção
de um delegado, um escrivão
e seis agentes, especificamente
para o município; como tam
bém reaparelhamento das duas
policias. Segundo o promotor,
a PM não dispõe de uma via
tura.




